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1. RELATÓRIO

Versam os autos sobre pedido de convalidação de estudos dos alunos que freqüentaram escolas municipais mantidas pela Prefeitura Municipal de Santa Adélia, jurisdicionada à Diretoria de Ensino Região de Catanduva, no período de 1997 a 2001, quando não estavam legalmente autorizadas. 

Conforme informações constantes nos autos, houve informações equivocadas quanto ao período exato solicitado para convalidação. 

Após análise da Assistência Técnica deste Conselho e contato telefônico com a equipe pedagógica da CEI – Coordenadoria de Ensino do Interior, o expediente foi baixado em diligência junto àquela equipe para dirimir dúvidas quanto ao período correto a ser convalidado, tendo em vista ocorrerem divergências quanto ao ato legal do funcionamento das unidades escolares, criação, autorização, municipalização, aprovação de regimento escolar e plano de curso, fls 86/90.  

O expediente foi reanalisado pela equipe da CEI e foi realizada uma pesquisa junto ao CIE – Centro de Informações Educacionais da SEE, modificando os rumos da solicitação inicial.  

A equipe pedagógica da Coordenadoria do Interior- CEI constatou que houve um equívoco na análise dos fatos referentes à EMEF Diego Segura Martins e EMEF Iracema de Morais Marchezini, pois ambas possuíam os respectivos atos legais publicados como escolas estaduais, e passaram a pertencer ao Sistema Municipal de Ensino através do processo de matrícula conjunta com a SEE através da Parceria Educacional Estado/Município para o Ensino Fundamental, fatos estes que preservaram os processos administrativos e pedagógicos. Não há, portanto, atos escolares praticados que careçam de convalidação.

Sobre a EMEF Prof. Ramalho Miranda Abdo, autorizada a funcionar conforme Portaria do Dirigente Regional de Ensino de Catanduva, publicada no DOE de 18-12-98, constatou-se que a mesma funcionou ilegalmente (sem autorização) desde o início do ano letivo de 1997 – 06-02-97 com classes das séries iniciais do ensino fundamental até o final de 1998.

Isto posto há, portanto, a necessidade de que sejam convalidados os estudos realizados pelos seus alunos no período que antecedeu o ato de autorização e funcionamento.

Encontra-se às fls 94/99 deste Processo, a relação nominal dos alunos envolvidos.

Quanto aos referidos alunos, da escola em pauta, de acordo com a orientação estabelecida pela Indicação CEE nº 02/95 e Pareceres deste Colegiado, seus estudos devem ser convalidados.

Portanto, deverá, o CEE, excepcionalmente, convalidar os estudos realizados pelos alunos relacionados às fls 94/99 deste Processo, que freqüentaram no período de 06-02-97 a 17-12-98, classes do ensino fundamental na EMEF Prof. Ramalho Miranda Abdo, mantida pela Prefeitura Municipal de Santa Adélia, jurisdicionada à Diretoria de Ensino Região de Catanduva.

2 CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer convalidam-se, excepcionalmente, os estudos realizados pelos alunos relacionados às fls 94/99 deste Processo que freqüentaram, no período de 06-02-97 a 17-12-98, classes do ensino fundamental na EMEF Prof. Ramalho Miranda Abdo, mantida pela Prefeitura Municipal de Santa Adélia, jurisdicionada à Diretoria de Ensino Região de Catanduva.

São Paulo,  19 de fevereiro de 2003.

a) Consª Ana Maria de Oliveira Mantovani 

                                Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Fábio Kalil Fares Saba, Hubert Alquéres, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marcos Antônio Monteiro, Marileusa Moreira Fernandes, Olga de Sá, Suzana Guimarães Tripoli.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 19 de fevereiro  de 2003.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                           Presidente da CEB
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